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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. REINCIDÊNCIA.

 COMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado em face de decisão proferida no julgamento de apelação criminal, na qual foi
estabelecido o regime inicial fechado para cumprimento de pena.
2. O paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa pelo
delito de tráfico de drogas (art. 33 da . O Tribunal de Justiça do Estado Lei nº 11.343/2006)
de São Paulo deu provimento à apelação da acusação para fixar o regime inicial fechado,
com trânsito em julgado certificado.
3. O impetrante sustenta que a quantidade de entorpecentes apreendida não justifica a
fixação do regime mais gravoso e que a única circunstância judicial valorada
negativamente foi a reincidência, o que afrontaria os princípios da legalidade,
proporcionalidade e individualização da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal para modificar o regime inicial de cumprimento de pena
fixado em decisão transitada em julgado, considerando a reincidência como fundamento.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal, conforme
disposto no  alínea "e", da Constituição Federal, que atribui ao Superior art. 105, inciso I,
Tribunal de Justiça competência originária para revisões criminais e ações rescisórias de
seus julgados.

Documento eletrônico VDA51727561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/10/2025 16:34:05
Publicação no DJEN/CNJ de 29/10/2025. Código de Controle do Documento: 3c7215ce-3075-452c-b4b1-7d7623de5059



6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência constitui fundamento
idôneo para a fixação de regime prisional mais gravoso, não havendo ilegalidade flagrante
que justifique a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
7. O artigo 210 do Regimento Interno do STJ autoriza o relator a indeferir liminarmente
habeas corpus quando constatada a incompetência manifesta, hipótese verificada nos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal para
modificar decisão transitada em julgado.
2. A reincidência é fundamento idôneo para a fixação de regime inicial mais gravoso.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988,  alínea "e"; RISTJ, art. 105, inciso I,  art. 210;
CPP,  § 2º. art. 654,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ,  Rel. Min. Sebastião Reis HC 856848/SP,
Júnior, Sexta Turma, julgado em 26.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do16/10/2025  22/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .24 de outubro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. REGIME
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. REINCIDÊNCIA.

 COMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado em face de decisão proferida no julgamento de apelação criminal, na qual foi
estabelecido o regime inicial fechado para cumprimento de pena.

2. O paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa
pelo delito de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/2006). O Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo deu provimento à apelação da acusação para fixar o regime inicial
fechado, com trânsito em julgado certificado.

3. O impetrante sustenta que a quantidade de entorpecentes apreendida não justifica a
fixação do regime mais gravoso e que a única circunstância judicial valorada
negativamente foi a reincidência, o que afrontaria os princípios da legalidade,
proporcionalidade e individualização da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal para modificar o regime inicial de cumprimento de pena
fixado em decisão transitada em julgado, considerando a reincidência como fundamento.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal, conforme
disposto no art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, que atribui ao Superior
Tribunal de Justiça competência originária para revisões criminais e ações rescisórias de
seus julgados.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência constitui fundamento
idôneo para a fixação de regime prisional mais gravoso, não havendo ilegalidade
flagrante que justifique a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

7. O artigo 210 do Regimento Interno do STJ autoriza o relator a indeferir liminarmente
habeas corpus quando constatada a incompetência manifesta, hipótese verificada nos
autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal para
modificar decisão transitada em julgado.

2. A reincidência é fundamento idôneo para a fixação de regime inicial mais gravoso.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e"; RISTJ, art. 210;
CPP, art. 654, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, HC 856848/SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26.03.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto, às fls. 77/85, por LUCAS
NASCIMENTO SILVA contra decisão que, às fls. 71/72, indeferiu liminarmente o
habeas corpus impetrado em face da decisão proferida no julgamento da apelação
criminal n. 1500903-16.2024.8.26.0617.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 4ª
Vara Criminal da Comarca de São José dos Campos, na ação penal n. 1500903-
16.2024.8.26.0617, à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 dias-
multa, pela prática do delito capitulado no artigo 33 da Lei 11.343/2006 (fls. 23/30).
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A acusação apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que deu
provimento ao recurso para estabelecer o regime inicial fechado (fls. 12/18), com trânsito
em julgado certificado em 1º de março de 2025.

Na presente impetração, alega-se que a quantidade de entorpecentes
apreendida não justifica a modificação do regime prisional para mais gravoso e que a
única circunstância judicial valorada negativamente foi a reincidência (fls. 10).

Afirma-se que a manutenção do paciente em regime fechado afronta os
princípios constitucionais da legalidade, proporcionalidade e individualização da pena,
gerando lesão grave e de difícil reparação à sua liberdade de locomoção (fl. 11).

Requer, ao final, o provimento do recurso para que seja efetuado o juízo de
retratação e a análise de mérito do feito (fl. 84).

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Contudo, quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.

A controvérsia consiste na ocorrência de um possível constrangimento ilegal,
caracterizado pelos critérios empregados para o estabelecimento do regime inicial
prisional.

Contudo, o presente  investe contra um acórdão com trânsito emhabeas corpus
julgado. Portanto, não deve ser conhecido, pois foi utilizado como substituto de uma
revisão criminal, em uma situação em que não se configurou a competência originária
desta Corte.

Conforme o artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete
ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Nessa linha:

"[...]
1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em 
. Dessa forma, o presente seria sucedâneo de revisão writ31/5/2023

criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito
revisional.

[...] 3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 861.867/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024
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O artigo 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça autoriza o
relator a indeferir liminarmente o  quando constatada a manifestahabeas corpus
incompetência, hipótese verificada nos presentes autos.

De todo modo, não verifico a presença de ilegalidade flagrante que desafie a
concessão da ordem nos termos do §2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Quanto ao mérito da impetração, vale frisar que é firme a jurisprudência desta
Corte Superior no sentido de que a reincidência é motivo idôneo para legitimar a fixação
de regime prisional mais gravoso. A corroborar, cita-se precedente (grifos nossos):

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA.
ELEMENTOS CONCRETOS. ILEGALIDADE MANIFESTA.
AUSÊNCIA.

1. Deve ser denegada a ordem, quando não evidenciado
constrangimento ilegal manifesto, pois a conclusão de materialidade e
autoria delitiva está devidamente fundamentada no acórdão hostilizado,
com base em depoimentos coerentes dos policiais, e alterar tal
conclusão demandaria reexame probatório, inviável na via eleita.
Precedente

.2. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base em 1/5,
considerando a negativação dos antecedentes e a quantidade e
diversidade de drogas apreendidas, especialmente porque o montante de
entorpecentes não foi considerado para indeferir a incidência do tráfico
privilegiado.

3. A fixação de regime fechado é possível, considerando os
antecedentes e reincidência do paciente.

4. Ordem denegada.
(HC 856848/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS

JÚNIOR, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data do Julgamento: 
, Data da Publicação/Fonte: DJEN .)26/03/2025 31/03/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
16/10/2025 a 22/10/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos 
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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